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APRESENTAÇÃO

Em FUNÇÃO POLÍTICA E SOCIAL DO DIREITO E TEORIAS DA CONSTITUIÇÃO 
3, coletânea de dezesseis capítulos que une pesquisadores de diversas instituições, 
congregamos discussões e temáticas que circundam a grande área do Direito a partir de 
uma ótica que contempla as mais vastas questões da sociedade.

Temos, no presente volume, reflexões que explicitam essas interações. Nelas estão 
debates que circundam direito, sociedade e vulneráveis em conteúdos como direitos da 
criança e do adolescente, abuso sexual, adoção internacional, tráfico, mulheres, violência, 
medidas protetivas, gravidez, prisão, prostituição, discurso homoafetivo, escravidão, 
efetividade da prestação jurisdicional, saúde, políticas públicas, COVID-19, saneamento 
básico, pessoa com deficiência, acessibilidade, mobilidade, além de atingidos por 
catástrofes.

Assim sendo, convidamos todos os leitores para exercitar diálogos com os estudos 
aqui contemplados.

Tenham proveitosas leituras!
Adaylson Wagner Sousa de Vasconcelos
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RESUMO: A violência que vitima a criança ou 
o adolescente é considerada um problema de 
saúde pública no Brasil, assim como no mundo. 
Dentre muitas formas hediondas de se expres-
sar a citada violência tem – se o abuso sexual 
intrafamiliar contra o menor, fato vivenciado por 
milhares de vítimas de todas as classes sociais 
a longa data. O artigo em questão aborda a im-
portância das notificações contra o abuso sexual 
no âmago familiar, tendo como base análise dos 
relatórios do Disque Direitos Humanos - Disque 
100, referentes aos períodos de 2015 a 2019 e 
através dos dados explorados é apresentado 
uma análise de quais as possíveis causas que 
podem levar a não formalização da denúncia 
desse tipo de violência. A metodologia utiliza-
da foi qualitativa e quanto aos meios de inves-
tigação o procedimento para coleta dos dados 
se sucedeu por meio dos métodos documental 
e bibliográfico. Com o levantamento dos possí-
veis fatores que corroboram para que a família 
incorra a subnotificação da violência sexual, ob-
servou-se a existência diversos elementos que 
apontam para a complexidade que envolve a 

realização da notificação dos abusos sexuais 
infantojuvenis por parte da família. Desvelando 
uma lacuna ainda existente e persistente acer-
ca de políticas públicas devidamente ajustadas 
para conceder amparo e proteção às vítimas e 
as suas famílias acompanhando na confrontação 
dessa situação e tomando as devidas medidas 
com relação ao agressor.
PALAVRAS-CHAVE: Abuso sexual; família; de-
núncias; disque 100.

ABSTRACT: The violence practiced against 
children and adolescents in Brazil and in the 
world is considered a public health problem. 
The intrafamily sexual abuse against minors 
is one type of hideous violence which affects 
thousands of victims of all social classes for 
a long time. The article in question talks about 
the importance of notifications against sexual 
abuse within the family, through an analysis of 
Human rights (dial 100) reports included years 
2015 to 2019. Considering the explored data, an 
analysis of the possible causes that can lead to 
the non-formalization of the denunciation of this 
type of violence is presented. The methodology 
used was qualitative and regarding the means 
of investigation, the procedure for data collection 
was carried out through documentary and 
bibliographic methods. About the evaluation of 
possible factors that corroborate for the family 
to incur underreporting of sexual violence, it was 
observed that there are several elements that 
point to the complexity involved in the reporting 
of child sexual abuse by the family. Unveiling a 
still existing and persistent gap about properly 
public policies to provide support and protection 
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to victims and their families, accompanying them with assistance in this situation and taking 
appropriate measures against the aggressor.
KEYWORDS: Sexual abuse; family; denounce; dial 100.

INTRODUÇÃO
Dialogar sobre violência sexual e assuntos alusivos pode suscitar desconforto 

social, principalmente quando a palavra sexo faz parte da vida de crianças e adolescentes. 
A comoção se torna ainda maior quando o envolvimento do menor no ato sexual foi 
influenciado por alguém do seu próprio ciclo familiar.

No Brasil, muitas conquistas se sucederam a partir dos anos de 1980, inclusive 
um olhar de proteção infantojuvenil. Atualmente temos esses tópicos explorados na Lei 
8.069/90 e na nossa Carta Magna no artigo 227, que determinam a seguridade, a garantia 
individual e os deveres relacionados a crianças e adolescentes que devem ser facultados 
pelo Estado, família e sociedade.

Considerando que quando o ato de violência sexual intrafamiliar torna - se conhecido 
por algum membro da família, esse é responsável em tomar uma atitude legal de revelação 
para proteção do menor. Faz-se a seguinte indagação: Quais os possíveis fatores que 
contribuem para que essa violência permaneça em silêncio na família?  

O objetivo geral da pesquisa é analisar quais as possíveis causas que podem levar 
a não formalização da denúncia dos casos de abuso sexual intrafamiliar contra crianças e 
adolescentes, tendo como base os relatórios do Disque Direitos Humanos - Disque 100, 
referentes aos períodos de 2015 a 2019. Os objetivos específicos são:

• Apresentar a importância das notificações do abuso sexual contra crianças 
e adolescentes, para municiar o Poder Público na elaboração de estratégias 
adequadas e eficazes contra o silêncio acerca do crime e sua prevenção.

• Descrever os possíveis fatores relacionados a subnotificação dos casos de abuso 
sexual intrafamiliar infantojuvenil encontrados nos relatórios do Disque 100 dos 
anos de 2015 a 2019.

• Discutir a partir do relatório do disque 100 as principais causas da omissão familiar 
sobre o abuso sexual, relacionando- as com pesquisas cientificas que apresentam 
possíveis fatores que contribuem para que a família da vítima não formalize a 
denúncia. 

O fundamento para se discutir o tema encontra-se em experiências vivenciadas 
pelas pesquisadoras, em ambientes sociais distintos, nos quais tomaram conhecimento 
de histórias semelhantes envolvendo abuso sexual com pares que apesar da revelação 
dos fatos houve uma desconsideração da situação pelos familiares, fazendo com que as 
vítimas permanecessem na mesma condição de violência durante um longo período. 

Dada a relevância do tema, faz-se necessário aprofundar o conhecimento sobre as 
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causas do “silêncio”, bem como fomentar um despertar social sobre a temática, contribuindo 
assim para futuras elaborações de medidas de intervenção eficazes.  

O abuso sexual atinge todos os níveis e classes sociais e é considerado uma questão 
de saúde pública pelo grande número de ocorrências e pela corroboração acerca dos seus 
profundos prejuízos a níveis psicológicos, sociais e legais. (HABIGZANG et al., 2005).

Sob esse prisma, se obtém particular significância a razão pela qual o tema – Abuso 
sexual intrafamiliar contra crianças e adolescentes: rompendo o silêncio com o disque 
100 - foi escolhido. O intuito da pesquisa não é esgotar  hipóteses e/ou motivos pelos 
quais a denúncia sobre o abuso contra crianças e adolescentes não é realizada, mas sim 
a realização de levantamento bibliográfico, analisando as possíveis conjecturas para a 
ocorrência do fenômeno da não denúncia.

O estudo terá caráter essencialmente qualitativo, e quanto aos meios de investi-
gação, o procedimento para coleta dos dados se sucederá por meio dos métodos docu-
mental e bibliográfico. De acordo com Vergara (1998) a pesquisa documental tem a sua 
base na análise de documentos que estão sob a guarda de órgãos públicos ou privados, 
ou com pessoas especificas, já a técnica de coleta de dados bibliográfica é descrita pela 
autora como sendo um estudo embasado em materiais disponíveis ao público através da 
publicação em livros, jornais, revistas, sites na internet entre outros. 

Quanto a finalidade da pesquisa considera-a descritiva, pois segundo Vergara (1998) 
a pesquisa descritiva é marcada por características bem delineadas acerca da população 
ou fenômeno estudado envolvendo técnicas padronizadas de coletas de dados.

Os conceitos e dados a serem analisados no presente trabalho são fundamentados 
nas ideias e pressupostos de autores que possuem trabalhos relevantes quanto à definição 
e construção de conceitos abordados na temática do abuso sexual infantojuvenil. Para 
tal, serão estudados materiais como trabalhos acadêmicos publicados em sites como: 
SCIELO, Google Acadêmico, Acervo bibliográfico UFF, Acervo bibliográfico UFRJ, Acervo 
bibliográfico PUC, Pepsic periódicos eletrônicos em psicologia, livros, documentos e os 
relatórios Balanços do Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos - Disque 
100.

A IMPORTÂNCIA DAS NOTIFICAÇÕES
A partir da promulgação da Constituição Federal (CF) de 1988 com a inclusão do artigo 

227, que garantia às crianças e adolescentes os direitos fundamentais de sobrevivência, 
inspirados na Declaração Universal dos Direitos da Criança de 1979, agregado ao que 
preconiza a Convenção Internacional sobre os Direitos da Criança, ambos aprovados 
pela organização das Nações unidas (1989), nasce como resultado de um amplo debate 
democrático, em 13 de julho de 1990, a Lei Federal 8.069/1990, popularmente conhecida 
como Estatuto da Criança e Adolescente (ECA), que rege as Leis e Normas que dispõe 
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sobre a proteção integral infantojuvenil (BRASIL, 1990), considerando como criança o 
indivíduo até 12 anos incompletos e como adolescentes os sujeitos entre 12 e 18 anos.

O ECA é um ponderoso marco para a infância e adolescência na Sociedade Bra-
sileira, possibilitando que esses indivíduos tenham seus direitos definidos, estabelecendo 
uma nova visão sobre a proteção do menor. Segundo Mendes (2006) as crianças e ado-
lescentes constituem uma parcela da sociedade que não possui mecanismos pessoais que 
garantam a sua autodefesa, além de se situarem em um período imprescindível do de-
senvolvimento social, psíquico e físico o que configura sua vulnerabilidade. Considerando 
essa realidade o ECA responsabiliza o Estado, a sociedade e a família como os defensores 
desses direitos legais. 

A doutrina da proteção integral às crianças e adolescentes é contemplada na Cons-
tituição Federal de 88 no art. n° 227 e no ECA nos art. 3º e 4º abarcando aspectos da 
integridade física, psíquica e moral desses indivíduos, protegendo de qualquer forma de 
negligência, discriminação, exploração e violência, visando um desenvolvimento sadio e 
harmoniosoO abuso sexual infantil é definido pela Organização Mundial da Saúde (OMS) 
(1999) como sendo o envolvimento de uma criança em atividade sexual através de medi-
das manipulatórias ou impositivas, que objetivam a satisfação ou gratificação das neces-
sidades sexuais de outro indivíduo, podendo ocorrer entre uma criança e um adulto, entre 
crianças ou com uma criança e um adolescente, onde o abusador está ligado a vítima por 
um vínculo de responsabilidade, confiança ou poder, devido a sua idade ou ao seu grau 
de desenvolvimento. Essas atividades podem envolver ou não o contato sexual sendo este 
com ou sem penetração, bem como o uso de crianças em atividades e materiais pornográfi-
cos, atividades de exploração como a prostituição de crianças, entre outras práticas ilegais 
que a criança devido ao seu processo de desenvolvimento não se encontra preparada para 
vivenciar e por não obter compreensão e discernimento é incapaz de ser responsável pelo 
seu envolvimento. 

Dentro do contexto, outro conceito relevante é o abuso sexual intrafamiliar, que 
segundo Paiva (2014), é compreendido como sendo o ato abusivo ocorrido no âmbito 
familiar, onde existe um vínculo de parentesco entre a vítima e o agressor, não havendo 
a necessidade de ter uma ligação consanguínea. De acordo com o relatório do Dique 100 
de 2019 o maior percentual de denúncias referentes ao abuso sexual contra crianças e 
adolescente tem como agressor os pais, padrastos, avôs, tios (a) e namorados (a), o que 
se configura como abuso sexual intrafamiliar. 

Essa prática infringe os direitos legais estabelecidos na CF e no ECA para esta 
parcela da sociedade. Isso se caracteriza como um ato de violência onde há abuso do 
poder por parte do abusador, transgredindo os direitos essenciais da vítima, acarretando 
comprometimentos significativos em seu desenvolvimento (NEVES et al., 2010). Conforme 
especificado no Código Penal - Lei n° 2.848 de 07 de dezembro de 1940, no capítulo II do 
inciso VI, que trata “dos crimes sexuais contra vulnerável” o abuso sexual infantojuvenil é 



 
Função política e social do direito e teorias da constituição 3 Capítulo 3 26

declarado um ato criminoso. 
Para Adedet al. (2006) eventos traumáticos como abuso sexual sofridos na infância e 

na adolescência são geradores de danos profundos no indivíduo, estando intrinsecamente 
ligados em como ocorreu o ato, a duração da violência e o grau de proximidade da vítima 
com o abusador, podendo gerar transtornos psiquiátricos, dificuldades com adaptação 
social, mudanças na maneira de se experienciar a sexualidade humana, comportamentos 
agressivos e autodestrutivos, comprometimentos psicológicos entre outros. 

Frente à complexidade e diversidade dos elementos envolvidos nos impactos da 
violência sexual infantojuvenil, esse ato é apontado como um relevante fator de risco para 
o desenvolvimento desses indivíduos (CARA; NEME, 2016). Segundo Schenker e Minayo 
(2005) os fatores de risco são componentes que estão associados a probabilidade de 
existirem episódios com resultados que impactarão de maneira negativa a saúde, o bem-
estar e o funcionamento social do sujeito.

O cenário brasileiro se revela crítico frente a realidade do abuso sexual infantojuvenil 
apresentando um paradoxo. Se por um lado houve significativo avanço na legislação (CF 
e ECA) que regulamenta a proteção de crianças e adolescentes além da construção de 
redes de apoio como o Disque 100, a Fundação do Comitê Nacional de Enfrentamento 
à Violência Sexual em 1990, criação de Campanhas de conscientização da sociedade 
como a Campanha do 18 de maio 2000 “Faça Bonito”, elaboração do Plano Nacional de 
Enfrentamento à Violência Sexual Infantojuvenil em  2000, assim como outras medidas 
voltadas para a prevenção e proteção dessa parcela da população brasileira. Por outro 
lado, os dados apresentados no relatório emitido pelo Ministério da Família, da Mulher 
e dos Direitos Humanos em 2019, apontaram que o canal de denúncias do Disque 100 
quantificou 86 mil notificações de violências contra crianças e adolescentes, dessas 17 mil 
foram denúncias referidas a violência sexual.

Considerando o abuso sexual infantojuvenil, e sua complexidade por envolver 
múltiplos fatores, confirma-se a necessidade de um robusto sistema bem articulado que 
envolva as leis já estabelecidas e ações conjuntas entre Estado, sociedade e família, pois 
este assunto é uma problemática de suma relevância na nossa sociedade. Entretanto, 
mesmo com todo esse arcabouço para viabilizar a formalização das denúncias, uma meta-
análise de dados mundiais realizada pela OMS (2018) aponta que os casos de abuso sexual 
são 30 vezes mais frequentes se comparados com as notificações oficiais, o que no Brasil 
quantificaria em torno de 510 mil casos de abuso sexuais contra crianças e adolescentes 
no ano de 2019. 

Conforme colocado por Neves et. al (2010), a questão da denúncia caracteriza 
-se como um ponto nevrálgico nessa temática, onde a não comunicação do crime é 
uma realidade em larga escala e aponta para causas como a deficiência no sistema de 
acolhimento, de encaminhamento e de integração entre os órgãos competentes. Outros 
fatores que podem corroborar para que o crime permaneça em sigilo são apontados pelo 
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INSPIRE, um documento elaborado pela OMS publicado em língua nacional em 2018, 
que apresenta sete estratégias para pôr fim à violência contra crianças. Nesse arquivo 
é salientado o medo que as vítimas sentem em compartilharem com um terceiro sobre o 
abuso que vivenciaram e quando compartilham enfrentam muitas vezes um descrédito por 
parte desse terceiro, além do desafio de se detectar este crime que na maioria dos casos 
ocorre de forma intrafamiliar e dentro da residência da vítima. 

Dentro da realidade das subnotificações é fundamental compreender o lugar de 
relevância que as notificações ocupam com relação ao combate e prevenção dessa e de 
outras violências. Com base no documento Atlas da Violência (2020) feito pelo Fórum de 
Segurança, o aperfeiçoamento das políticas públicas de segurança está intrinsecamente 
ligado a evidências cientificas. Sendo assim, as notificações acerca dos casos de 
abuso sexual infantojuvenil são imprescindíveis para reforçar a necessidade de maior 
envolvimento por parte do  Poder Público nas estratégias de prevenção contra o crime, bem 
como medidas que combatam o silêncio no que concerne os casos de abuso impedindo a 
sua perpetuação, além de disposições de cunho mitigatório dos danos gerados a vítima.  

DISQUE 100 
O Disque Direitos Humanos - Disque 100, é um serviço de telefonia anônimo 

desenvolvido com o objetivo de receber delação para proteção aos direitos de grupos 
vulneráveis e de denúncias de violações de direitos humanos. Implantado em 1997 como 
Disque Denúncia Nacional de Abuso e Exploração Sexual Contra Crianças e Adolescentes e 
inicialmente administrado pela Associação Brasileira Multidisciplinar de Proteção à Criança 
e ao Adolescente (ABRAPIA), foi em 2006 que os tridígitos foram concedidos pela ANATEL 
para serviço de Utilidade Pública de Emergência e com o passar dos anos esse canal de 
denúncias foi sendo aperfeiçoado. Em 2022 ele está sob a coordenação do Ministério da 
Mulher, da Família e dos Direitos Humanos (MMFDH) e subordinado a esse Ministério 
tem a Ouvidoria Nacional de Direitos Humanos (ONDH), que atribui o funcionamento 
diário dos canais gratuitos de comunicação e de mantê-los acessíveis ao conhecimento 
das denúncias acerca de violação de direitos humanos apresentados. À ONDH têm seus 
deveres e competências pautados no art. 6º do Anexo I do Decreto nº 10.174, de 2019. 
(BRASIL,2019).

Art. 6º À Ouvidoria Nacional de Direitos Humanos compete:

I - receber, examinar, encaminhar, acompanhar e prestar informações aos 
cidadãos acerca de denúncias e reclamações sobre violações de direitos 
humanos e da família;

II - coordenar ações que visem à orientação e à adoção de providências para 
o tratamento dos casos de violação de direitos humanos;

O Disque 100 é um elo significativo de contato entre sociedade e Estado. É através 
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dessa comunicação, que fica disponível 24 horas, onde as chamadas podem ser realizadas 
através de qualquer terminal telefônico em todo território nacional, que o Estado terá como 
desenvolver políticas públicas para romper com o ciclo de violência na vida de crianças 
e adolescentes. Esse canal também tem se ampliado, oferecendo novas alternativas 
disponíveis (através do site https://www.gov.br/mdh/pt-br/ondh/), para que o cidadão tenha 
mais opções de contatos para realização das denúncias de forma anônima. Dentre as 
alternativas para contato estão alguns aplicativos, como whatsapp e telegram, assim como 
vídeo chamada em libras (BRASIL, 2019).

A divulgação dos dados nos relatórios anuais do Disque Direitos Humanos trouxe 
uma reflexão acadêmica para a temática do artigo em questão. Foram analisados os 
balanços de 2015 a 2019 com os seguintes dados: o número de denúncias contra crianças 
e adolescentes, destacando a violência sexual; o gênero mais afetado; a idade mais 
afetada; perfil das vítimas e perfil do agressor. 

Através das análises de dados dos registros de denúncias de violações de direitos 
humanos apontadas nos relatórios do Disque Direito Humanos, foi notado que factualmente 
a maior parcela de denúncias são de violações contra crianças e adolescente. No Balanço 
Anual da Ouvidoria Nacional de Direitos Humanos de 2015 ocorreu um total de 137. 516 
denúncias de grupos de violação sendo que 80.437 dessas notificações foram contra 
crianças e adolescentes e 11% dos casos são sobre violência sexual infantil. Segundo o 
índice as vítimas do sexo feminino são mais afetadas do que o masculino e a faixa etária 
mais atingida é a de quatro a 11 anos, seguida de 12 a 17 e zero a três anos. (BRASIL, 
2015).

Durante a pesquisa ocorreu o impasse ao tentar encontrar o Relatório Anual de 
2016 e foi observado que em tal ano publicou - se no site: https://www2.camara.leg.br 
o balanço das denúncias de violações de direitos humanos em um arquivo de formato 
diferenciado, sem apontamento da produção técnica e  apresentando de forma muito 
resumida os dados, também foi encontrado um relatório do Disque Direitos Humanos 
com um direcionamento específico do estado do Amapá, elaborado pelo Centro de Apoio 
Operacional da Infância e Juventude, entretanto, o objetivo da pesquisa em questão foi 
baseado nos relatórios com dados de todo Estado Brasileiro.  No balanço anual de 2017 
foram também levantados dados nacionais de 2016, portanto, o levantamento de dados 
do ano antecedente foi baseado no relatório de 2017. A Ouvidoria Nacional de Direitos 
Humanos (ONDH) totalizou no ano de 2016 133.061 notificações que correspondem ao 
registro de denúncias de violações de direitos humanos e 76.171 das denúncias são contra 
crianças e adolescentes, sendo 15.707 são sobre violência sexual.  Em 2017 foram 142.665 
atendimentos que correspondem ao registro de denúncias de violações de direitos humanos 
sendo que 84.049, mais da metade, foram contra crianças e adolescentes e 20.330 são 
sobre violência sexual. Os dados coletados entre 2016 e 2017, sinalizam um aumento do 
registro de denúncias de violação de direitos humanos contra crianças e adolescentes em 

https://www2.camara.leg.br
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10,34%, um ponto muito importante a ser mencionado é que foi registrado que 57% das 
vítimas sofrem ataques de origem intrafamiliar. De acordo com o Balanço, o aumento das 
notificações, não significa que aumentou o número de violências, mas devido à realização 
de duas grandes campanhas de cunho nacional em 2017, fizeram com que os serviços de 
denúncias ficassem mais conhecidos. Quanto ao perfil das vítimas e a faixa etária, não 
ocorreu nenhuma variação em relação aos gráficos dos últimos três anos. (BRASIL, 2017).

A Ouvidoria Nacional de Direitos Humanos no Balanço Anual de 2018 registrou 
137.868 denúncias de violações de direitos humanos, sendo que 76.216 dessas denúncias 
foram contra crianças e adolescentes e 11,22% são de violação sexual. Nesse mesmo 
ano, 23.710 denúncias tiveram o retorno dos cidadãos para a Central de Atendimento 
com o objetivo de serem complementadas, ou seja, para informar novas evidências a atos 
de violências já denunciados. Quanto ao número de violência sofrida entre os gêneros, 
as meninas são mais destacadas nos gráficos do que os meninos e a faixa etária mais 
atingida é a de quatro a 11 anos. Apesar do recuo de -9,32% do ano de 2017 para 2018 
as notificações contra o público infantil continuam em primeiro lugar no índice, também foi 
apontado que em 2018 o Disque 100 registrou 17.093 casos de violência sexual contra 
crianças e adolescentes. Apesar das notificações registradas, ainda existe uma distância 
muito grande da realidade da violência acometida a crianças e adolescentes no Brasil, por 
isso é importante a divulgação dos canais de denúncia da ONDH. (BRASIL, 2018).

No ano de 2019 o Disque 100 completou em 06 de dezembro 16 anos com 2.761.366 
de chamadas atendidas, representando uma melhora na prestação de serviços à população. 
As denúncias de violações de direitos humanos no Disque 100 computaram um registro de 
159.063 e o grupo de violação contra crianças e adolescentes chegou a 86.837 e 11% 
dessas denúncias são em decorrência de abuso sexual. Um ponto muito relevante nesse 
relatório é que 52% dos atos de violência ocorrem na casa da vítima e que 45% da violência 
sexual ocorrem no seio familiar e apontando como suspeitos com um índice de 40% pais e 
padrasto. Como apontado nos anos anteriores as meninas sofrem mais violações do que 
os meninos e segundo as variações em relação a gênero, as vítimas do sexo masculino são 
mais afetadas na faixa etária entre quatro a 11 anos, já no sexo feminino a faixa de idade 
está entre zero a 17 anos. Um dado importante nesse relatório é que 95% das vítimas não 
possuem qualquer tipo de deficiência. (BRASIL, 2019).

Todas as denúncias recebidas pelos canais de atendimentos têm um prazo de 72 
horas para serem encaminhadas aos órgãos competentes, pois somente através deles 
podem ser tomadas medidas objetivas para romper com o ciclo de violência e oferecer ao 
sujeito a proteção integral dos seus direitos. (BRASIL, 2018).

ESTABELECENDO CORRELAÇÕES DE DADOS
Frente a análise dos dados apresentados pelos relatórios do Disque 100 dos anos 
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de 2015 a 2019, a presente seção deste artigo se propõe a estabelecer um diálogo entre 
os dados encontrados nos relatórios e os estudos científicos que foram versados acerca 
da temática aqui abordada “O silêncio e a subnotificação da família diante da violência 
sexual contra crianças e adolescentes”, objetivando estabelecer conexões que apontem 
para possíveis fatores que impelem ou corroboram com que a família da vítima ocorra na 
subnotificação da violência.  

Segundo os dados apresentados nos relatórios do Disque 100  - de 2015 a 2019 - 
a negligência contra crianças e adolescentes é apontada como a forma de violência com 
o maior número de denúncias. De acordo com Relatório mundial sobre a prevenção da 
violência (2014) a negligência está abarcada no conceito de maus tratos contra indivíduos 
de zero a 18 anos de idade, dentro desta categoria encontram-se todas as classificações 
de maus tratos como físicos, emocionais, abuso sexual, descuido e ainda qualquer tipo de 
exploração que traga ameaças ou prejuízos reais para vida da criança.  

A negligência é um fenômeno que está incutido na classificação das violências e 
para defini-la é necessário a compreensão de que há um parâmetro social de cuidado 
com crianças e adolescentes que envolve a provisão dos cuidados essenciais para o 
desenvolvimento saudável desse grupo. Toda via é significativo ressaltar, que no sentido de 
avaliar a ocorrência de negligência por parte da família com o vulnerável, deve-se levar em 
consideração fatores culturais e questões geradas por inexebilidade financeira ou social. 
(MATA et al., 2017). 

Na obra, “A violência sexual infantil na família: do silêncio à revelação do segredo”, 
Suzana Braun (2002) afirma que a negligência tem por definição a omissão da família com 
relação as necessidades físicas e emocionais de uma criança ou adolescente, colocando 
em risco o processo de desenvolvimento e crescimento do menor. 

 De acordo com os Relatórios do Disque 100 analisados, tal violência, em sua 
maioria, tem como delituosos pessoas que possuem uma relação de cuidado, proteção 
e responsabilidade em relação as vítimas, como mães e pais. O local de ocorrência mais 
frequente deste delito, como já mencionado, é a própria moradia da vítima, o que está 
diretamente relacionado ao fato desses indivíduos possuírem vínculo de dependência e 
coabitação junto ao seio familiar.  

De acordo com Mata, Silveira e Deslandes (2017) os cuidados aos vulneráveis 
na infância são basais de tal maneira que certas condutas de negligência expõem estes 
sujeitos a outros perigos. O relatório de atuação frente a maus tratos na infância e na 
adolescência (SBP/ Fiocruz/MJ, 2001) alega que existem situações em que crianças e 
adolescentes vítimas de negligência encontram-se em profundo desamparo sem ter um 
terceiro que se responsabilize pelos seus cuidados, tornando-se assim escopo de outros 
gêneros de violências.  

Existe uma relação intrínseca entre estas duas modalidades de violência 
infantojuvenil, a negligência e o abuso sexual. As crianças e adolescentes que sofrem 
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negligência situam-se em um quadro maior de vulnerabilidade e exposição a outros tipos 
de violência, podendo ser esta uma porta de entrada para a violência sexual. A negligência 
que na maioria dos casos parte de dentro da família do sujeito atingido, aponta para um 
descaso com o cuido adequado deste e um silêncio acerca do seu direito de desfrutar da 
proteção integral como declarada pela Constituição de 1988 e ratificada pelo Estatuto da 
Criança e do Adolescente de 1990.   

Tais dados são fomentadores de um inquietante questionamento: como crianças 
e adolescentes que sofrem negligência perpetrada pelos seus cuidadores, que em suma 
representam o âmago da rede de apoio as suas vidas, poderiam contar com estes para 
prover a elas proteção contra abusos sexuais e caso a violência ocorresse ter por certo 
que estes realizariam a notificação do crime? Sobrevindo assim, a devida punição ao 
perpetuador, além de buscar medidas de cuidados adequados a vítima com o intuito de 
mitigar os possíveis problemas que podem ser gerados decorrentes a violência sofrida.

Estudos apresentam que nos casos de abuso sexual intrafamiliar há uma maior 
tendência de silêncio sobre o ocorrido, e quando acontece a revelação a mesma é realizada 
tardiamente, pois devido ao envolvimento de algum dos membros da família no crime, a 
vítima se mostra com maior senso de responsabilidade e sentimento de medo frente as 
consequências que podem advir da revelação da violência. Todavia, nos casos de abuso 
sexual extrafamiliar os números e a prontidão acerca da revelação mostram-se maiores. 
(BAÍA et al., 2013; BRAUN, 2002).

É necessário compreender que uma das primeiras estratégias de proteção a vítima 
é a realização da notificação do crime aos órgãos responsáveis. Baía et al. (2013) pontua 
que  vinculado a essa questão, a dinâmica familiar se apresenta como um elemento de 
supra relevância, uma vez que esta possui implicação direta nas medidas necessárias para 
a retirada da vítima da conjunção de vulnerabilidade, salientando que o apoio e acolhimento 
que as mesmas recebem frente a revelação ou descoberta da violência deve envolver 
ações prementes por parte dos cuidadores, tais posturas apresentam-se como elementos 
basais no desenvolvimento psicossocial desses vulneráveis. 

Em sua pesquisa Habigzang, Ramos e Koller (2011) averiguaram que em 32,5% 
dos casos de abuso sexual infantojuvenil, a família apesar da ciência sobre situação, não 
procurou os órgãos de proteção para formalizar a denúncia, o que dá margem para que o 
vulnerável sofra novos casos de vitimização, coadjuvando com a ideia que a vítima pode 
nutrir de ser ela a responsável pelo ocorrido e não o perpetrador da violência.  

A falta de posturas protetivas por parte da família que tem por conhecimento 
a violência sofrida pela criança ou adolescente pode apontar possíveis fatores que 
contribuem para a subnotificação do crime, como: o descaso com a vida da vítima e com a 
sua responsabilidade em protegê-la, banalização da violência, qualificação da ocorrência 
de abuso sexual somente quando há o estupro, ausência de compreensão e elucidação 
acerca das leis de proteção à criança, medo que os agressores tomem por ação outros tipos 
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de violência, a percepção de que a realização da notificação do crime não trará resolução 
para a questão em si deixando a família vulnerável a posturas agressivas do acometedor 
do abuso sexual.  (HABIGZANG; RAMOS; KOLLER, 2011).

O relatório do Disque 100 referente ao ano de 2019, declara que as características 
referentes as partes envolvidas no caso de uma denúncia de violação de direitos humanos, 
é um relevante componente por corroborarem com a análise do fenômeno e seus impactos. 

Quanto ao local ... onde o abuso é perpetrado, a casa da vítima obtém um percentual 
de mais de 50% das notificações. O nível de parentesco entre as vítimas e os abusadores 
também é um ponto nevrálgico, pois a maioria dos casos é de abuso intrafamiliar, onde 
os agressores se aproveitam da relação de confiança, amizade e acesso a vítima para 
incorrer no crime, boa parcela do percentual dos sujeitos qualificados como agressores 
são os pais e padrastos das vítimas. Diante desses dados, fomentasse um possível fator 
que corrobora com a subnotificação dos casos de abuso sexual infantojuvenil, o aspecto 
dos perpetradores possuírem um papel de contribuição substancial sobre a renda familiar. 
A alteração na dinâmica familiar pode ser um ponto central para as subnotificações, uma 
vez que as mães, a quem as crianças e adolescentes recorrem na maioria das vezes para 
realizarem a revelação do crime, se veem desafiadas a tomarem uma postura em prol 
da proteção dos filhos, mas concomitantemente essa conduta incorre em desfazer laços 
conjugais ou afetuosos, quando o ato de violência é perpetrado pelo seu parceiro amoroso, 
renunciando ao ideal de família que construiu. Esta mãe pode se sentir acuada por medo 
de enfrentar as obrigações da vida sem o seu parceiro, experienciando um sentimento de 
ambiguidade entre os papeis de mãe e esposa. (AMAZONAS; OLIVEIRA; MELO, 2009, 
apud CUNHA; DUTRA, 2019). 

Emparelhando as informações sobre o perfil das vítimas e dos abusadores 
apresentadas nos Relatórios do Disque 100, notasse que a vulnerabilidade daquelas em 
detrimento a autonomia destes é um fator preponderante que traz incutido em si alguns 
possíveis aspectos que podem embasar a subnotificação das famílias frente ao crime. 
Dentre estes o uso de estratégias manipulatórias, além da utilização de força física e 
coerção impondo medo a vítima e até aos seus responsáveis. O medo de escândalo social 
e o receio de que o familiar seja preso corrobora para que a família permaneça em sigilo 
quanto ao abuso sexual, uma vez que para prover proteção ao indivíduo alvo da violência, 
o Poder Público usa como medida o afastamento do agressor ou da vítima. De acordo com 
Paula (2011) as famílias receiam o julgamento social pela autocobrança em terem falhado 
na proteção à criança e/ou adolescente, temendo não receberem apoio de sua rede social, 
acarretando assim, em isolamento familiar e acobertamento da violência. 

Outro possível elemento que pode contribuir para a não denúncia do crime é o 
descrédito que a família da vítima tem frente a ação afetiva dos órgãos competentes, 
uma vez que medidas como a retirada das crianças ou adolescente do seio familiar é 
perpetrada e em muitos casos o agressor permanece impune. Habigzang, Ramos e Koller 
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(2011) observaram que diante das notificações de casos de abuso sexual infantojuvenil 
houve omissão de comunicação entre os órgãos responsáveis, acarretando a ausência 
de acompanhamento, avaliação e atendimento congruente, convergindo para uma baixa 
na punição criminal dos agressores. Os autores ainda afirmam que na multiplicidade dos 
casos os pais foram destituídos do seu poder familiar, impondo as crianças que deixassem 
seus lares para serem acolhidas em abrigos institucionais, enquanto os agressores 
permaneceram impunes e livres. Apesar do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA, 
Brasil, 1990) respaldar o apartamento do agressor do local de moradia comum com a 
vítima, pela falta da devida supervisão dessa medida, o afastamento e abrigamento da 
vítima acaba sendo a postura de maior proteção ao vulnerável.  Souza e Macêdo (2018) 
pontuam o medo que as famílias sentem em realizar a denúncia e serem expostas as 
tramas violentas dos abusadores.

Outro aspecto importante a ser elencado como possível fator de subnotificação do 
crime por parte a família é a suspeita de ambivalência e de descrédito frente ao relato das 
vítimas. Como citado por Cunha e Dutra (2019) frente a descoberta ou revelação, algumas 
mães assumem a posição de proteção sobre os filhos e formalizam a denúncia do crime, 
entretanto outras mães descreditam o relato dos filhos os levando a permanecerem em 
situação de vulnerabilidade e possível domínio do abusador.  

A presente interlocução entre os dados dos relatórios do Disque 100 e as informações 
ponderadas das pesquisas acadêmicas e materiais científicos lidos apontam para a 
complexidade que envolve a realização da notificação dos abusos sexuais infantojuvenis 
por parte da família. Desvelando uma lacuna ainda existente e persistente acerca de 
políticas públicas robustas e devidamente ajustadas para conceder amparo e proteção as 
vítimas e as suas famílias, as acompanhando na confrontação dessa situação e tomando 
as devidas medidas com relação ao agressor.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
O abuso sexual infantojuvenil é um tipo de violência que afeta todo um contexto 

familiar, principalmente quando o ato foi praticado por um membro da família ou por um 
indivíduo com um vínculo de parentesco com a vítima, não havendo a necessidade de ter 
uma ligação consanguínea, sendo classificado como abuso sexual intrafamiliar. Apesar 
da parcela significativa de subnotificações, o registro apresenta crescimento relevante 
para esse tipo de violência, demonstrando que o mesmo tem avançado, justificando ser 
considerado um problema de saúde pública. Na pesquisa ora elaborada, foi observado 
que apesar dos avanços legislativos obtidos nos quais as crianças e adolescentes são 
consideradas como sujeitos de direitos, as mesmas ainda continuam sofrendo perversas 
formas de violências. 

Através da análise dos relatórios do Disque Direito Humanos – Disque 100, dos 
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anos de 2015 a 2019, é demonstrado que a violência contra esse público registra o maior 
índice de número de denúncias historicamente, estando sempre em destaque, ocupando 
o primeiro lugar nos dados contabilizados de notificações recebidas através dos mesmos. 
Entre os resultados apresentados pelos relatórios, cabe destacar que as denúncias 
relacionadas a negligência infantil se encontram em ênfase, esse tipo de violência é um 
campo aberto para agregação de outras violações, e é apontado como responsáveis por 
essa situação os próprios familiares de primeiro grau. Destacando ainda, que conforme 
balanço de 2018, o ambiente intrafamiliar é o principal local de ocorrência das violações.

Na interação da pesquisa com o levantamento dos possíveis fatores que corroboram 
para que a família incorra a subnotificação da violência sexual, observou-se a existência 
de diversos elementos que apontam para a complexidade que envolve a realização da 
notificação dos abusos sexuais infantojuvenis por parte da família. Desvelando uma lacuna 
ainda existente e persistente acerca de políticas públicas robustas, devidamente ajustadas 
para conceder amparo e proteção às vítimas e as suas famílias, as acompanhando na 
confrontação dessa situação e tomando as devidas medidas com relação ao agressor.
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